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Resumo

Os dilemas morais geram conflitos entre duas tradições: a consequen-
cialista, que avalia ações baseadas em seus resultados, e a deontológica, que 
avalia as ações em si. Elas se assemelham de forma marcante a duas distintas 
estruturas de decisão: um sistema baseado em modelos que seleciona ações 
fundadas em inferências acerca de suas consequências; e um sistema livre de 
modelos que seleciona ações com base em seu histórico de incentivos. Aqui, 
considero como esses sistemas, juntamente com um sistema pavloviano que 
responde reflexivamente a recompensas e punições, podem iluminar enig-
mas na psicologia moral.

Palavras-chave: Moralidade; Dilemas morais; Ética consequencialista e éti-
ca deontológia; Sistema pavloviano; Tomada de decisão.

AbstRAct

Moral dilemmas engender conflicts between two traditions: consequen-
tialism, which evaluates actions based on their outcomes, and deontology, 
which evaluates actions themselves. These strikingly resemble two distinct 
decision-making architectures: a model-based system that selects actions ba-
sed on inferences about their consequences; and a model-free system that 
selects actions based on their reinforcement history. Here, I consider how 
these systems, along with a Pavlovian system that responds reflexively to 
rewards and punishments, can illuminate puzzles in moral psychology.

Keywords: Morality; Moral dilemmas; consequentialism ethic and deonto-
logy ethic; Pavlovian system; decision making.

1. ÉticA consequenciAlistA e ÉticA deontológiA

É moralmente permitido matar uma pessoa para salvar outras cinco? Di-
lemas morais como esse causam conflitos entre duas principais tradições da 
ética normativa. O consequencialismo julga a aceitabilidade das ações com 
base em seus resultados e, portanto, apoia matar um para salvar cinco; ceteris 
paribus, cinco vidas são melhores do que uma. Em contrapartida, a deonto-
logia julga a aceitabilidade das ações de acordo com um conjunto de regras; 
certas ações (por exemplo, matar) são absolutamente erradas, independente-
mente de suas consequências.
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Recentes pesquisas têm mostrado que manipulações experimentais podem influenciar os julgamentos 
das pessoas em direção ao consequencialismo ou a deontologia, sugerindo que essas perspectivas possuem 
bases neurais distintas1. Um relato influente dessas descobertas postula que os julgamentos deontológicos 
resultam de processos emocionais automáticos, enquanto que os julgamentos consequenciais resultam de 
processos cognitivos controlados2. Outros argumentam que esta abordagem de processo dual é computa-
cionalmente insuficiente e não pode explicar como cenários hipotéticos são transformados em represen-
tações mentais de ações e resultados3. A gramática moral universal oferece uma teoria computacional de 
transformação de problemas, mas carece de uma descrição mecanicista plausível, neurobiologicamente, de 
como os valores são atribuídos às representações mentais de ações e resultados, e como esses valores são 
integrados de forma a produzir um julgamento final, consequencialista ou deontológico.

2. AvAliAção bAseAdA em modelo (model-based) e sem modelo (model-free)

Os avanços recentes na neurociência oferecem uma nova perspectiva. Avaliações de ações e resultados 
são orientadas por sistemas de decisão distintos que são psicológica e neurologicamente dissociáveis4. O 
sistema baseado em modelo gera uma árvore de decisões voltadas para o futuro que representa as contin-
gências entre ações e resultados e os valores desses resultados. Ele avalia as ações pesquisando a árvore e 
determinando quais sequências de ação provavelmente produzirão os melhores resultados. De qualquer 
maneira, a pesquisa de árvores baseada em modelo é computacionalmente cara e pode tornar-se inutilizável 
quando as árvores de decisão são excessivamente ramificadas.

O sistema computacionalmente simples e sem modelo não depende de um modelo voltado para o futu-
ro. Em vez disso, avalia ações com base em seus valores anteriormente apreendidos em contextos específi-
cos (situações): boas conjugações de situações são aquelas que produziram resultados desejáveis no passado 
(por exemplo, abrir a porta), enquanto que as conjugações de situações ruins são aquelas que produziram 
resultados indesejáveis no passado (por exemplo, empurrar uma pessoa). Como o sistema sem modelo não 
tem acesso às atuais relações entre ação e resultado, ele é retrospectivo ao invés de prospectivo e pode dar 
recomendações satisfatórias em situações nas quais as ações tradicionalmente boas conduzem a resultados 
indesejáveis, ou vice-versa5.

Um terceiro sistema, o Pavloviano, promove uma abordagem reflexiva automática e respostas aos estí-
mulos apetitivos e aversivos, respectivamente6. Vieses pavlovianos podem influenciar comportamentos guia-
dos por avaliações baseadas em modelo e sem modelo: por exemplo, na transferência aversiva Pavloviana 
para Instrumental (Pavlovian-to-instrumental), as previsões aversivas podem reprimir as ações instrumentais7. 
Os vieses pavlovianos podem também influenciar as próprias avaliações baseadas em modelos: procurar 

1  GREENE, Joshua D. The cognitive neuroscience of  moral judgment. The cognitive neurosciences, v. 4, p. 1-48, 2009.
2  GREENE, Joshua D. The cognitive neurscience of  moral judgment. The cognitive neurosciences, v. 4, p. 1-48, 2009.
3  MIKHAIL, John. Universal moral grammar: theory, evidence and the future. Trends in cognitive sciences, v. 11, n. 4, p. 143-152, 
2007.
4  BALLEINE, Bernard W.; O’DOHERTY, John P. Human and rodent homologies in action control: corticostriatal determinants 
of  goal-directed and habitual action. Neuropsychopharmacology, v. 35, n. 1, p. 48, 2010; HUYS, Quentin J. M. et al. Disentangling the 
roles of  approach, activation and valence in instrumental and pavlovian responding. PLoS computational biology, v. 7, n. 4, p. e1002028, 
2011; WUNDERLICH, Klaus; DAYAN, Peter; DOLAN, Raymond J. Mapping value based planning and extensively trained choice 
in the human brain. Nature neuroscience, v. 15, n. 5, p. 786, 2012; DAYAN, P. How to set the switches on this thing. Curr. Opin. 
Neurobiol. v. 22, 2012, p. 1068–1074.
5  BALLEINE, Bernard W.; O’DOHERTY, John P. Human and rodent homologies in action control: corticostriatal determinants 
of  goal-directed and habitual action. Neuropsychopharmacology, v. 35, n. 1, p. 48, 2010; DAYAN P. How to set the switches on this thing. 
Curr. Opin. Neurobiol. v. 22, 2012, p. 1068–1074.
6  DAYAN P. How to set the switches on this thing. Curr. Opin. Neurobiol. v. 22, 2012, p. 1068–1074.
7  HUYS, Quentin J. M. et al. Disentangling the roles of  approach, activation and valence in instrumental and pavlovian responding. 
PLoS computational biology, v. 7, n. 4, p. e1002028, 2011.



C
RO

C
K

E
TT

, M
ol

ly
 J.

 M
od

el
os

 d
e 

m
or

al
id

ad
e. 

Re
v. 

Br
as

. P
ol

ít.
 P

úb
lic

as
, B

ra
síl

ia
, v

. 8
, n

º 2
, 2

01
8 

p.
14

3-
15

2

146

uma árvore de decisão pode ser caracterizado como um conjunto de ações internas que podem ser supri-
midas por previsões aversivas8. Isso equivale a uma “poda” da árvore de decisão, em que a busca de árvores 
baseada em modelo é reduzida quando um resultado aversivo é encontrado9.

Há evidências substanciais de que sistemas baseados em modelos, sem modelos e pavlovianos estão 
levemente situados em circuitos cerebrais parcialmente distintos, embora os resultados comportamentais 
provavelmente reflitam sua influência combinada10, e evidências recentes sugerem que certas regiões in-
tegram avaliações baseadas em modelo e sem modelo11. Esses sistemas geralmente chegam a conclusões 
semelhantes sobre a melhor ação a ser tomada, mas às vezes os resultados divergem. Compreender como 
esses conflitos são resolvidos é um tópico ativo da pesquisa12.

3. modelos de moRAlidAde

De modo superficial, o consequencialismo e a deontologia parecem se projetar diretamente para siste-
mas baseados em modelos e sem modelos, respectivamente. As abordagens consequencialistas e baseadas 
em modelos avaliam as ações com base em seus resultados, enquanto as abordagens deontológicas e sem 
modelos avaliam as próprias ações. No entanto, uma análise mais profunda revela que os julgamentos deon-
tológicos provavelmente surgem devido a uma sofisticada interação entre sistemas.

Pense no seguinte problema. No clássico dilema do bonde, um bonde está fora de controle, nos trilhos, 
em direção a cinco trabalhadores, que irão morrer caso você não faça nada. Você e um homem grande estão 
de pé em uma passarela acima dos trilhos. Em uma variante deste dilema (alçapão), você pode virar uma 
alavanca que liberará um alçapão, derrubando o homem grande nos trilhos, onde seu corpo irá parar o bon-
de. É moralmente permissível virar a alavanca, matar o homem, e salvar os cinco trabalhadores? Em outra 
variante (empurrão), você pode empurrar o homem grande da passarela para os trilhos, onde novamente seu 
corpo irá parar o bonde. É moralmente permissível empurrar o homem, matá-lo, e salvar os cinco trabalha-
dores? Curiosamente, quando as pessoas comuns são confrontadas com esses dilemas, elas são muito menos 
propensas a aceitar prejudicar uma pessoa para salvar cinco nos casos em que o dano envolve o contato 
físico com a vítima (como empurrar) do que nos casos em que o dano não envolve contato físico (como 
liberar um alçapão)13, mesmo que esses casos tenham resultados idênticos.

Compreender como diferentes sistemas de decisão avaliam ações e consequências pode trazer uma luz ao 
problema da divergência entre o empurrão e o alçapão (Box 1). Em consonância com as explicações da gramática 
moral universal14, proponho que o sistema baseado em modelo transforma cenários hipotéticos em uma descri-
ção estrutural de ações e consequências (por exemplo, uma árvore de decisões). Ao examinar a árvore, o sistema 
baseado em modelo avalia todas as consequências possíveis e recomenda a ação que leva ao melhor resultado. 

8  DAYAN P. How to set the switches on this thing. Curr. Opin. Neurobiol. v. 22, 2012, p. 1068–1074.
9  HUYS, Quentin J. M. et al. Disentangling the roles of  approach, activation and valence in instrumental and pavlovian responding. 
PLoS computational biology, v. 7, n. 4, p. e1002028, 2011.
10  BALLEINE, Bernard W.; O’DOHERTY, John P. Human and rodent homologies in action control: corticostriatal determinants 
of  goal-directed and habitual action. Neuropsychopharmacology, v. 35, n. 1, p. 48, 2010; HUYS, Quentin J. M. et al. Disentangling the 
roles of  approach, activation and valence in instrumental and pavlovian responding. PLoS computational biology, v. 7, n. 4, p. e1002028, 
2011; WUNDERLICH, Klaus; DAYAN, Peter; DOLAN, Raymond J. Mapping value based planning and extensively trained choice 
in the human brain. Nature neuroscience, v. 15, n. 5, p. 786, 2012.
11  DAW, Nathaniel D. et al. Model-based influences on humans’ choices and striatal prediction errors. Neuron, v. 69, n. 6, p. 1204-
1215, 2011.
12  DAYAN P. How to set the switches on this thing. Curr. Opin. Neurobiol. v. 22, 2012, p. 1068–1074.
13  GREENE, Joshua D. The cognitive neuroscience of  moral judgment. The cognitive neurosciences, v. 4, p. 1-48, 2009; MIKHAIL, 
John. Universal moral grammar: theory, evidence and the future. Trends in cognitive sciences, v. 11, n. 4, p. 143-152, 2007.
14  MIKHAIL, John. Universal moral grammar: theory, evidence and the future. Trends in cognitive sciences, v. 11, n. 4, p. 143-152, 
2007.



C
RO

C
K

E
TT

, M
ol

ly
 J.

 M
od

el
os

 d
e 

m
or

al
id

ad
e. 

Re
v. 

Br
as

. P
ol

ít.
 P

úb
lic

as
, B

ra
síl

ia
, v

. 8
, n

º 2
, 2

01
8 

p.
14

3-
15

2

147

Simultaneamente, o sistema sem modelo avalia ações contextualizadas, atribuindo valores negativos a 
pares de ação estatal com histórico de reforço negativo (por exemplo, empurrar pessoas)15. Uma questão 
importante é como o sistema sem modelo pode avaliar ações que nunca foram realizadas diretamente (por 
exemplo, atos violentos). Uma possibilidade é que os valores de ação sejam compreendidos através da ob-
servação: um estudo recente mostrou que o aprendizado por observação sem modelo envolve estruturas 
neurais semelhantes ao do aprendizado experimental sem modelo16. Alternativamente, o sistema baseado 
em modelo poderia treinar o sistema sem modelo através de simulações off-line17.

Finalmente, o sistema pavloviano pode responder às previsões de sistemas baseados em modelo de re-
sultados aversivos (derivados do enredo textual e representados na árvore de decisão) ou, alternativamente, 
aos valores aversivos sem modelo atribuídos às ações descritas. Cada sistema “vota” em sua ação preferida, e 
as escolhas são um produto de sua influência combinada. Podemos explicar a diferença de julgamentos para 
os casos de empurrão e alçapão considerando que empurrar uma pessoa e virar uma alavanca diferem em 
termos de suas histórias de reforçamento (reinforcement histories) e de resultados próximos esperados, o que, 
por sua vez, influencia os “votos” dos sistemas sem modelo e pavlovianos (Box 1).

Considere uma segunda característica do julgamento moral: as pessoas prontamente distinguem entre 
danos causados para a obtenção do fim desejado, e um dano que ocorre como um efeito colateral previsí-
vel (Box 2). Essa distinção pode ser vista contrastando o caso do alçapão (descrito acima) com o seguinte 
caso do trilho alternativo: novamente, um bonde está vindo descontrolado pelos trilhos em direção a cinco 
trabalhadores, que morrerão caso você não faça nada. Você pode virar uma alavanca que desviará o bonde 
para uma via de trilhos alternativa, onde um homem grande está parado. É moralmente permissível virar 
a alavanca, matando o homem grande para salvar os cinco trabalhadores? Apesar de os resultados serem 
os mesmos, as pessoas consideram que virar a alavanca no caso do alçapão é pior do que no caso do trilho 
alternativo. Por quê?

No caso do alçapão, o homem grande é usado como um meio: seu corpo serve de instrumento para 
parar o bonde, evitando que ele atinja os cinco trabalhadores. No caso dos trilhos alternativos, a morte do 
homem grande é um efeito colateral previsível da ação realizada para salvar os cinco trabalhadores. A estru-
tura da árvore de decisões é crítica aqui; a distinção entre meios e efeitos colaterais previsíveis pode surgir 
da poda pavloviana da árvore de decisões (Box 2)18.

Visto que as neurobiologias do sistema baseado em modelo, sem modelo e pavloviano são razoavelmen-
te bem delineadas, o panorama atual oferece uma parca explicação para descobertas anteriores. Por exemplo, 
o córtex pré-frontal medial (mPFC) parece exercer um papel na integração de avaliações do sistema de deci-
sões baseadas em modelo e sem modelo19. A proposta de que avaliações de sistema sem modelo contribuem 
para julgamentos deontológicos, junto com a possibilidade de que o mPFC incorpore valores não baseados 
em modelo em julgamentos morais, pode explicar duas robustas descobertas na ciência: que casos de con-
tato físico, como o do empurrão, normalmente associados a julgamentos deontológicos, ativam o mPFC20;  
e que pacientes com lesões no mPFC mostram uma tendência menor para julgamentos deontológicos nos 

15  CUSHMAN, Fiery et al. Simulating murder: the aversion to harmful action. Emotion, v. 12, n. 1, p. 2, 2012; BLAIR, Robert 
James Richard. A cognitive developmental approach to morality: Investigating the psychopath. Cognition, v. 57, n. 1, p. 1-29, 1995
16  LILJEHOLM, Mimi; MOLLOY, Ciara J.; O’DOHERTY, John P. Dissociable brain systems mediate vicarious learning of  
stimulus–response and action–outcome contingencies. Journal of  Neuroscience, v. 32, n. 29, p. 9878-9886, 2012.
17  DAYAN P. How to set the switches on this thing. Curr. Opin. Neurobiol. v. 22, 2012, p. p. 1068–1074.
18  HUYS, Quentin J. M. et al. Disentangling the roles of  approach, activation and valence in instrumental and pavlovian 
responding. PLoS computational biology, v. 7, n. 4, p. e1002028, 2011.
19  BALLEINE, Bernard W.; O’DOHERTY, John P. Human and rodent homologies in action control: corticostriatal determinants 
of  goal-directed and habitual action. Neuropsychopharmacology, v. 35, n. 1, p. 48, 2010. WUNDERLICH, Klaus; DAYAN, Peter; 
DOLAN, Raymond J. Mapping value based planning and extensively trained choice in the human brain. Nature neuroscience, v. 15, n. 
5, p. 786, 2012.
20  GREENE, Joshua D. The cognitive neuroscience of  moral judgment. The cognitive neurosciences, v. 4, p. 1-48, 2009.
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mesmos casos21. Previsões pavlovianas aversivas já foram relacionadas ao funcionamento da serotonina22; se 
tais previsões exercem um papel fundamental nos julgamentos deontológicos, aprimorar o funcionamento 
da serotonina pode melhorar os julgamentos deontológicos, o que já foi, de fato, demonstrado. Finalmente, 
há evidência de que o stress pode mudar o controle do sistema baseado em modelo para o sistema sem mo-
delo23. Minha investigação sugere que o stress deve, de modo similar, promover o julgamento deontológico, 
como recentemente divulgado24.

4. consideRAções finAis

Um benefício dos multiplos sistemas de decisão é que cada um deles apresenta vantagens em deter-
minadas situações. O sistema baseado em modelo é ótimo para decisões simples. No entanto, quando a 
árvore de decisões é muito extensa e sua busca se torna computacionalmente inadministrável, mecanismos 
pavlovianos ou não-baseados em modelo fornecem heurísticas úteis. Talvez os múltiplos sistemas éticos 
existam pelos mesmos motivos. O consequencialismo fornece um panorama flexível para maximizar o bem 
e minimizar o mal, mas em face dos resultados incertos ou ambíguos que são comumente encontrados em 
dilemas do mundo real, as regras deontológicas nos ajudam a evitar problemas. A questão que permanece é 
a de saber se modelos normativos de tomada de decisão podem moldar éticas normativas.

_______________________________________________________________________________
Box 1: Explicando a aversão a danos físicos

Um estudo anterior atribuiu os julgamentos deontológicos a processos emocionais automáticos25 Faço, 
aqui, a distinção entre mecanismos racionais sem modelo (mas retreináveis) e mecanismos pavlovianos fixos 
e ecologicamente racionais, os quais influenciam julgamentos relativos à deontologia em casos em que o 
dano envolve contato físico. 

O sistema não-baseado em modelo avalia ações contextualizadas com base em sua história de reforça-
mento. As crianças pequenas aprendem através da experiência que as ações que machucam outros fisica-
mente (por exemplo, bater, empurrar) tem como consequência resultados aversivos (por exemplo, punições, 
sinais de ansiedade26). Simultaneamente, os pais e a sociedade ensinam verbalmente as crianças que é proi-
bido causar danos físicos, alertando sobre as consequências das transgressões.  A experiência e a instrução, 
juntas, permitem que o sistema sem modelo associe valores negativos às ações físicas prejudiciais às pessoas, 
como em uma classe de algoritmos (chamada Dyna), que complementam o aprendizado experimental de 
tentativa e erro com o aprendizado hipotético de tentativa e erro27. Importante ressaltar que o último méto-
do, pelo qual o sistema sem modelo pode ser retreinado por simulações baseadas em modelo, fornece uma 
via pela qual julgamentos tradicionalmente deontológicos podem ser adaptados a mudanças no ambiente 
que são detectadas por mecanismos baseados em modelo.

21  KOENIGS, Michael et al. Damage to the prefrontal cortex increases utilitarian moral judgements. Nature, v. 446, n. 7138, p. 
908, 2007.
22  HUYS, Quentin J. M. et al. Disentangling the roles of  approach, activation and valence in instrumental and pavlovian 
responding. PLoS computational biology, v. 7, n. 4, p. e1002028, 2011.
  HUYS, Quentin J. M. et al. Bonsai trees in your head: how the Pavlovian system sculpts goal-directed choices by pruning decision 
trees. PLoS computational biology, v. 8, n. 3, p. e1002410, 2012.
23  SCHWABE, Lars; WOLF, Oliver T. Stress and multiple memory systems: from ‘thinking’to ‘doing’. Trends in cognitive sciences, 
v. 17, n. 2, p. 60-68, 2013.
24  YOUSSEF, Farid F. et al. Stress alters personal moral decision making. Psychoneuroendocrinology, v. 37, n. 4, p. 491-498, 2012.
25  GREENE, Joshua D. The cognitive neuroscience of  moral judgment. The cognitive neurosciences, v. 4, p. 1-48, 2009.
26  CUSHMAN, Fiery et al. Simulating murder: the aversion to harmful action. Emotion, v. 12, n. 1, p. 2, 2012; BLAIR, Robert 
James Richard. A cognitive developmental approach to morality: Investigating the psychopath. Cognition, v. 57, n. 1, p. 1-29, 1995.
27  DAYAN P. How to set the switches on this thing. Curr. Opin. Neurobiol. v. 22, 2012, p. 1068–1074.
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Por outro lado, o sistema pavloviano libera respostas para previsões da valência dos estímulos (valenced 
stimuli)28; enquanto os valores do estímulo podem ser aprendidos, tendências pavlovianas para aproximar 
(afastar) estímulos apetitivos (aversivos) são fixos, como reflexos. Para as previsões aversivas, um tipo de 
resposta pavloviana é a supressão comportamental; essa resposta é ecologicamente racional no sentido 
de que deixar de agir é geralmente uma boa estratégia quando algumas ações podem produzir resultados 
aversivos29. Previsões aversivas inseridas em dilemas morais poderiam ativar processos pavlovianos que não 
propiciam respostas ativas, levando a julgamentos caracteristicamente deontológicos. Ações danosas que 
envolvem contato físico podem gerar previsões aversivas particularmente fortes (por exemplo, expressões 
de medo, gritos, lesão).

As abordagens computacionais para a tomada de decisões respondem por escolhas, somando valores de 
ação baseados em modelo, sem modelo e pavloviano e, em seguida, convertem esses valores em probabi-
lidades de ação usando uma função softmax3031, tratando essencialmente os três sistemas como especialistas 
independentes, cada um dos quais “vota” na ação preferida. As diferenças nas histórias de reforçamento 
de ação estatal (que influenciam os valores livres de modelo) e as previsões aversivas (que influenciam os 
valores pavlovianos) podem resultar em mais “votos” para a inatividade no cenário de impulso (figura ID) 
do que no cenário da trapaça (Figura IC), levando a uma maior proporção de julgamentos deontológicos no 
primeiro do que no último.

28    A valência (valence) é um termo da psicologia muito utilizado na discussão das emoções. Um evento, objeto ou situação pode 
ter uma atração intrínseca atrativa, “boa” (valência positiva) ou aversiva, “má” (valência negativa).
29  HUYS, Quentin J. M. et al. Disentangling the roles of  approach, activation and valence in instrumental and pavlovian 
responding. PLoS computational biology, v. 7, n. 4, p. e1002028, 2011.
30  A função Softmax calcula a distribuição de probabilidades de um evento em ‘n’ diferentes eventos. De modo geral, esta função 
calculará as probabilidades de cada classe alvo em todas as classes alvo possíveis. Depois, as probabilidades calculadas serão úteis 
para determinar a classe alvo para as entradas fornecidas.
31  HUYS, Quentin J. M. et al. Disentangling the roles of  approach, activation and valence in instrumental and pavlovian 
responding. PLoS computational biology, v. 7, n. 4, p. e1002028, 2011; DAYAN P. How to set the switches on this thing. Curr. Opin. 
Neurobiol. v. 22, 2012, p. p. 1068–1074; HUYS, Quentin J. M. et al. Bonsai trees in your head: how the Pavlovian system sculpts goal-
directed choices by pruning decision trees. PLoS computational biology, v. 8, n. 3, p. e1002410, 2012.
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Figura I. (A, B) Exemplo de cenários do bonde e padrões de julgamento típicos (dados adaptados de John Mikhail32). (C, 
D) Diagramas que mapeiam links entre estados, ações e resultados, e tabelas que descrevem as ações preferenciais dos 
sistemas baseados em modelo (MB), sem modelo (MF) e Pavloviano (Pav).

_______________________________________________________________________________
Box 2. Explicando a diferença entre meios/efeitos colaterais

Construir e pesquisar por meio de uma árvore de decisão pode ser entendido como um conjunto de 
ações internas que podem ser suscetíveis aos vieses pavlovianos33. Um exemplo é a combinação que leva a 
estados aversivos, ou uma poda da árvore de decisão34. Essa poda é pavloviana, na medida em que é evocada 
reflexivamente por estados aversivos e persiste mesmo quando contraproducente, impedindo a busca de 
recompensas que se escondem por detrás de estados aversivos35.

Uma séria diferença entre os casos de meios e efeitos colaterais é a posição de dano na árvore de decisão, 
que tem consequências para a avaliação da ação diante da poda. Considere que a avaliação da ação baseada 
em modelo integra os resultados de todos os ramos da árvore de decisão, e que a poda pavloviana de ramos 
que contém consequências aversivas resulta em uma ponderação reduzida de todos os resultados de um ramo 
podado. Em casos de efeitos colaterais, a poda resulta em um valor maior de ‘virar o interruptor’ reduzindo o 

32  MIKHAIL, John. Universal moral grammar: Theory, evidence and the future. Trends in cognitive sciences, v. 11, n. 4, p. 143-
152, 2007.
33  DAYAN P. How to set the switches on this thing. Curr. Opin. Neurobiol. v. 22, 2012, p. 1068–1074.
34  HUYS, Quentin J. M. et al. Bonsai trees in your head: how the Pavlovian system sculpts goal-directed choices by pruning 
decision trees. PLoS computational biology, v. 8, n. 3, p. e1002410, 2012.
35  HUYS, Quentin J. M. et al. Bonsai trees in your head: how the Pavlovian system sculpts goal-directed choices by pruning 
decision trees. PLoS computational biology, v. 8, n. 3, p. e1002410, 2012.
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peso do resultado aversivo de matar alguém (compare os painéis esquerdo e direito na figura IC). Para salvar 
os cinco indivíduos, o efeito colateral da morte é incidental, de modo que pode ser podada com segurança, 
preservando a contribuição de salvar cinco relativamente ao valor geral da ação. No entanto, este tipo de am-
nésia seletiva para efeitos colaterais negativos não é possível em casos significativos. Aqui, porque o resultado 
aversivo de matar um é necessário para obter o resultado positivo de salvar cinco, podar o resultado aversivo 
necessariamente também esconde o resultado positivo. Assim, nos casos de meios, embora a poda reduz o 
peso do resultado negativo de matar um (assim como em casos de efeitos colaterais), ele também reduz o 
peso do resultado positivo de salvar cinco (compare os painéis esquerdo e direito na Figura ID). A divergência 
de julgamentos entre os meios e os casos de efeitos colaterais pode ser explicada pela possibilidade de que, 
em face da poda, o resultado positivo da economia de cinco contribua menos fortemente para o valor geral 
da ação nos casos (em que é eliminada) em comparação para evitar casos (em que não é).

Figura I. (A, B) Exemplo de cenários do bonde e padrões de julgamento típicos (dados adaptados de John Mikhail36). (C, 
D) Árvores de decisão que representam ações e resultados. A poda ocorre no primeiro desfecho aversivo encontrado. O 
valor geral para virar a alavanca (Vflip) é calculado adicionando valores de todos os ramos da árvore: o valor positivo de 
salvar cinco indivíduos (V (5 vidas)) e o valor negativo de matar um indivíduo (V (1 morte).

_______________________________________________________________________________
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